


MANUAL DE 
PROCEDIMENTOS DE 

FISCALIZAÇÃO
Sistema Cofecon/Corecons

2ª Edição Atualizada e Ampliada 

Outubro de 2025

2



Missão, Visão e Objetivos 

Missão
Contribuir para o desenvolvimento 

socioeconômico do país e assegurar o 
exercício legal e ético da profissão do 

economista.

Visão
Ser referência como entidade profissional 

que contribui de forma decisiva para o 
desenvolvimento econômico com justiça 

social.

Objetivos Estratégicos 

Perspectiva SOCIEDADE

Consolidar o COFECON 
como órgão consultivo 
nacional no âmbito das 
questões econômicas;

1.

Fortalecer, junto à 
sociedade, uma imagem 
do Sistema e do 
Economista de 
credibilidade e 
reconhecimento em 
questões econômicas;

2.

Participar ativamente dos 
grandes temas 
socioeconômicos no 
âmbito público e privado.

3.

Perspectiva BENEFICIÁRIOS

Promover ações de 
conscientização dos 
CORECONs para o 
trabalho em <rede= dentro 
do Sistema;

1.

Promover a disseminação 
das melhores práticas de 
gestão;

2.

Fomentar, realizar e 
divulgar contribuições 
sobre temas relevantes 
para a sociedade 
brasileira;

3.

Ampliar a participação de 
estudantes, bacharéis em 
economia e economistas 
no Sistema;

4.

Defender e ampliar o 
campo de atuação do 
profissional economista;

5.

Promover a valorização do 
economista.

6.

Perspectiva PROCESSOS 

Modernizar os canais de 
comunicação com os 
CORECONs, economistas e 
sociedade;

1.

Promover integração dos 
trabalhos das Comissões 
Temáticas;

2.

Articular parcerias para a 
qualificação do 
profissional economista;

3.

Aprimorar os processos e 
mecanismos de 
fiscalização profissional;

4.

Garantir a 
sustentabilidade 
econômica e financeira do 
Sistema;

5.

Adequar às condições 
operacionais para 
organizar e conduzir o 
Sistema para o 
cumprimento de suas 
atribuições.

6.
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1 - Apresentação
A fiscalização do exercício profissional é uma das mais relevantes atribuições conferidas por lei ao 
Sistema Cofecon/Corecons. Trata-se de um instrumento essencial para garantir que a atuação nas 
áreas privativas da Ciência Econômica seja exercida exclusivamente por profissionais habilitados e 
legalmente registrados, resguardando, assim, o interesse público e a qualidade técnica dos serviços 
prestados à sociedade.

A primeira edição deste Manual foi elaborada em 2019, durante o Encontro de Funcionários do 
Sistema Cofecon/Corecons, ocorrido em 10 e 11 de maio daquele ano, sob a presidência do 
economista Wellington Leonardo da Silva. A ocasião reuniu representantes dos Conselhos Regionais 
de Economia para compartilhar experiências, alinhar procedimentos e fortalecer a atuação 
fiscalizatória em todo o país.

Desde então, os desafios da fiscalização vêm se renovando, impulsionados por mudanças 
tecnológicas, novas formas de atuação profissional e transformações nas relações de trabalho. Diante 
desse cenário, o Conselho Federal de Economia, por meio da Comissão de Fiscalização e Registro 
Profissional, empenhou-se na atualização e ampliação deste Manual, incorporando boas práticas 
adotadas pelos Corecons, orientações técnicas atualizadas e procedimentos operacionais integrados 
ao Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

Nesta segunda edição, contamos com a colaboração dos Conselhos Regionais de Economia de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Paraná e Minas Gerais, que contribuíram de forma significativa 
para a atualização e o aprimoramento deste material, compartilhando experiências, normativos 
internos e fluxos operacionais consolidados que reforçam a eficácia das ações fiscalizatórias em 
diferentes contextos regionais.

Esta nova edição tem como finalidade padronizar e orientar a atuação fiscalizatória dos 
Conselhos Regionais de Economia, promovendo segurança jurídica, eficiência operacional e 
uniformidade nos procedimentos em todo o território nacional. A proposta é oferecer um 
instrumento de apoio técnico e jurídico para os fiscais, conselheiros e demais envolvidos no processo 
de fiscalização.

A importância da fiscalização reside na sua capacidade de garantir o exercício ético, legal e 
qualificado da profissão de economista, protegendo a sociedade contra práticas indevidas e 
valorizando os profissionais devidamente registrados.

As ações fiscalizatórias devem sempre obedecer aos princípios constitucionais da Administração 
Pública — legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência — reafirmando o nosso 
compromisso com a ética, a transparência e a legalidade em cada etapa do processo 
fiscalizatório.
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Mais do que coibir o exercício ilegal, este manual reforça o caráter educativo, orientador e 
valorizador da fiscalização profissional. Ao proteger a sociedade e qualificar a prática econômica 
no país, o Sistema Cofecon/Corecons fortalece sua missão institucional e reafirma seu papel no 
desenvolvimento nacional com justiça social.

Brasília, setembro de 2025.

Econ. Tania Cristina Teixeira
Presidenta do Conselho Federal de Economia
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1.1. Finalidade e importância da 
fiscalização

Finalidade principal

Padronizar e orientar a atuação fiscalizatória dos 
Conselhos Regionais de Economia, promovendo segurança 
jurídica, eficiência operacional e uniformidade nos 
procedimentos em todo o Sistema Cofecon/Corecons. Esta 
padronização é fundamental para garantir que todos os 
Corecons atuem de forma harmônica e consistente, 
independentemente de suas características regionais 
específicas.

Importância estratégica

A fiscalização garante o exercício ético, legal e qualificado 
da profissão de economista, protegendo a sociedade 
contra práticas indevidas e valorizando os profissionais 
devidamente registrados. Trata-se de um compromisso 
institucional com a excelência técnica e com a 
credibilidade da atuação profissional no campo da 
Economia, elementos essenciais para o desenvolvimento 
nacional.

A atividade fiscalizatória transcende a 
mera verificação burocrática, 
constituindo-se em verdadeiro 
instrumento de proteção social e 
promoção da cidadania econômica.

Nos tempos atuais, em que se discutem intensamente os papéis e a relevância dos conselhos 
profissionais na sociedade brasileira, reafirmamos que a fiscalização exercida com responsabilidade, 
técnica e legalidade representa uma das maiores demonstrações da função social do Sistema 
Cofecon/Corecons. 

Ao proteger a sociedade contra o exercício ilegal da profissão, fortalecemos não apenas a categoria 
dos economistas, mas também o compromisso nacional com o desenvolvimento econômico 
sustentado e com a justiça social.
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1.2. Princípios da administração 
aplicáveis à fiscalização

Legalidade
Todas as ações fiscalizatórias devem estar rigorosamente fundamentadas em dispositivos 
legais específicos, respeitando a hierarquia normativa e os limites estabelecidos pela 
legislação vigente.

Impessoalidade
Os procedimentos fiscalizatórios devem ser conduzidos de forma objetiva e imparcial, sem 
favorecimentos ou discriminações, tratando todos os profissionais com igualdade perante 
a lei.

Moralidade
A conduta dos agentes fiscalizadores deve pautar-se pelos mais elevados padrões éticos, 
garantindo probidade e retidão em todas as ações desenvolvidas no exercício da função 
pública.

Publicidade
Os atos administrativos decorrentes da fiscalização devem ser transparentes e acessíveis, 
respeitando os limites legais de confidencialidade e garantindo o direito à informação.

Eficiência
Os recursos públicos disponíveis devem ser utilizados de forma otimizada, buscando-se 
sempre o melhor resultado com o menor custo e no menor tempo possível, sem 
comprometer a qualidade.

Estes princípios constitucionais da Administração Pública Pública (art. 37, caput da CF/88) orientam 
cada etapa do processo fiscalizatório, reforçando o papel institucional dos Corecons como agentes de 
proteção social e de promoção da cidadania econômica. O cumprimento rigoroso desses princípios 
garante a legitimidade e a eficácia das ações desenvolvidas pelo Sistema Cofecon/Corecons.
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2. Base legal e normativa 
Legislação Básica

Lei nº 1.411/1951 - Dispõe sobre a profissão de economista e estabelece as bases fundamentais 
para o exercício profissional

Decreto nº 31.794/1952 - Regulamenta a Lei nº 1.411/1951 e define as competências dos 
Conselhos

Lei nº 6.839/1980 - Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício 
de profissões

Lei nº 12.846/2013 - dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública

Legislação Complementar

Lei nº 
9.784/1999
Regula o processo 
administrativo no âmbito 
da Administração Pública 
Federal, estabelecendo 
normas básicas sobre o 
processo administrativo

Código 
Tributário 
Nacional
Artigo 195 - Define as 
competências para 
fiscalização de tributos e 
contribuições profissionais

LGPD
Lei Geral de Proteção de 
Dados - Estabelece 
diretrizes para tratamento 
de dados pessoais nos 
processos fiscalizatórios

Normas Específicas do Sistema

O arcabouço normativo do Sistema Cofecon/Corecons inclui resoluções normativas específicas, o 
Código de Ética Profissional do Economista e a Consolidação da Legislação da Profissão de 
Economista. Estas normas complementam a legislação federal e estabelecem diretrizes específicas 
para a atuação profissional e fiscalizatória.

Adicionalmente, o Sistema considera as recomendações do Tribunal de Contas da União sobre 
fiscalização profissional e uso de recursos públicos, garantindo alinhamento com as melhores 
práticas de gestão pública e controle externo.
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3. Conceito e objetivos 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XIII, estabelece entre os direitos e garantias 
fundamentais que <é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer=. Tal dispositivo consagra a liberdade profissional, mas também impõe 
limites quando o exercício de determinadas atividades exige conhecimentos técnicos e científicos 
especializados, cuja prática indevida pode representar riscos à sociedade.

Nesse contexto, a regulamentação de profissões — como a do economista — é pautada pela prevalência 
do interesse público, de forma a assegurar que somente profissionais qualificados e habilitados 
legalmente possam exercer funções que demandem expertise técnica, reduzindo o risco de prejuízos à 
segurança, ao patrimônio, à saúde financeira das organizações e ao desenvolvimento socioeconômico do 
país.

A fiscalização do exercício profissional, portanto, é uma atividade essencial dos conselhos de fiscalização, 
autarquias criadas por lei e dotadas de poder de polícia administrativa. No caso da economia, essa 
competência é conferida aos Conselhos Regionais de Economia (Corecons), sob coordenação do 
Conselho Federal de Economia (Cofecon), instituídos pela Lei nº 1.411/1951, que determina em seu 
artigo 14:

<Só poderão exercer a profissão de economista os profissionais devidamente registrados nos Corecons, 
pelos quais será expedida a carteira profissional.=

Mais do que coibir infrações, a fiscalização tem caráter orientador, educativo e preventivo. Seus objetivos 
principais incluem:

Garantir o exercício legal 
da profissão
Exigir o devido registro de pessoas físicas e 
jurídicas atuantes nas áreas privativas do 
economista.

Coibir o exercício ilegal e 
proteger a sociedade
Evitar prejuízos decorrentes de práticas 
irregulares, promovendo a segurança e a 
credibilidade dos serviços econômicos.

Orientar e educar
Estabelecer uma cultura de conformidade 
voluntária, através da atuação preventiva.

Valorizar o economista e a 
atuação técnica
Fortalecer a imagem do economista na 
sociedade e no mercado de trabalho.

10



4. Fiscalização educativa
A fiscalização do Sistema Cofecon/Corecons vai além da mera identificação de irregularidades, 
assumindo um papel proativo e preventivo através de ações educativas. O objetivo é fomentar a 
conformidade voluntária e a valorização do exercício legal da profissão de economista.

Ações 
preventivas e 
orientativas
Realização de fiscalizações 
com caráter orientativo, 
buscando o contato inicial 
educativo com 
profissionais e empresas 
para esclarecer dúvidas e 
fornecer materiais 
explicativos sobre a 
legislação vigente.

Comunicação 
clara e 
orientação 
técnica
Utilização de linguagem 
acessível e argumentação 
sólida, fundamentada na 
legislação, para garantir 
que as orientações sejam 
compreendidas e aplicadas 
corretamente por todos os 
envolvidos.

Visitas 
educativas e 
ações em IES
Participação ativa em 
eventos acadêmicos, 
realização de visitas 
técnicas a Instituições de 
Ensino Superior (IES) e 
incentivo à regularização 
de estágios e docentes nas 
áreas de Economia.

A fiscalização com foco educativo constitui um avanço essencial na forma como os Corecons se 
relacionam com a sociedade e com os profissionais da área econômica. Em vez de adotar uma 
postura exclusivamente punitiva, essa abordagem prioriza a orientação, o diálogo e a construção 
de uma cultura de conformidade voluntária.

O objetivo é informar, conscientizar e esclarecer sobre a importância do exercício regular e ético da 
profissão, contribuindo para o fortalecimento da imagem do economista e a proteção da sociedade. 
Ao promover o entendimento das normas, a fiscalização educativa amplia o alcance da atuação dos 
Conselhos, estimulando a adoção de boas práticas e o cumprimento espontâneo das obrigações 
legais.

A comunicação clara e acessível, somada a ações de capacitação, divulgação e orientação técnica, são 
pilares fundamentais dessa estratégia. Mais do que identificar irregularidades, a fiscalização educativa 
busca prevenir infrações, promover o desenvolvimento da categoria e valorizar o papel do 
economista no mercado e nas instituições.
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5. Perfil e atribuições do fiscal
A atividade de fiscalização profissional é essencial para a defesa da sociedade e para a valorização da 
profissão de economista. No âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, essa ação deve ser 
desempenhada com a máxima responsabilidade técnica, imparcialidade e estrito alinhamento aos 
princípios constitucionais da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. A conduta do fiscal deve sempre refletir o compromisso com o interesse 
público e a integridade da profissão regulamentada.

Os Conselhos deverão prever em seu orçamento, em todos os anos e em caráter prioritário em 
relação a outras despesas, a previsão dos recursos necessários à execução dos trabalhos de 
fiscalização. Isso inclui despesas cartorárias, custas judiciais, sucumbências, honorários de advogado, 
e outras contratações relacionadas à fiscalização. Essa alocação orçamentária é crucial para garantir a 
efetividade das ações fiscalizatórias e a defesa judicial dos interesses dos Corecons, protegendo o 
patrimônio e a sociedade contra o exercício ilegal da profissão.

A função de fiscal é, preferencialmente, exercida por economistas integrantes do quadro efetivo 
de pessoal dos Corecons, devidamente designados formalmente para a atividade (item 2.6 do 
capítulo 6.2 da CLPE). Essa preferência se justifica pelo conhecimento aprofundado que esses 
profissionais possuem da área econômica, da legislação específica da profissão e das particularidades 
do mercado, conferindo maior credibilidade e eficiência à ação fiscalizadora.

Entretanto, em situações excepcionais e devidamente justificadas, a fiscalização poderá ser 
conduzida por outros agentes, nos limites regulamentados pelo Cofecon, nos termos do item 2.6 do 
capítulo 6.2 da CLPE
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5.1. Investidura na função 
fiscalizatória
A ação fiscalizatória poderá ser realizada:

Por servidores efetivos economistas, investidos na função de fiscal mediante ato formal da 
Presidência do Corecon;

Excepcionalmente, por delegação extraordinária, por prazo determinado e sem remuneração, 
ao:

Presidente do Corecon;

Vice-Presidente;

Membros da Comissão de Fiscalização e Registro Profissional;

Delegados regionais;

Membros do Plenário do Corecon.

Nestes casos de designação transitória, não se aplica a vedação prevista em regimentos internos 
quanto ao exercício simultâneo de cargos nos órgãos deliberativos e executivos.

O exercício dessas atribuições, quando realizado sob delegação transitória, tem caráter de 
prestação de serviço público relevante e não remunerado, reconhecido institucionalmente 
pelo Corecon.
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5.2. Requisitos essenciais para o exercício da função 
de fiscal

Para o adequado e eficaz desempenho da função fiscalizatória, o profissional designado para atuar como 
fiscal no Sistema Cofecon/Corecons deve possuir um conjunto de qualificações técnicas, éticas e 
comportamentais que garantam a integridade e a credibilidade da atividade. É fundamental que esses 
requisitos sejam continuamente aprimorados, assegurando a excelência na defesa da sociedade e da 
profissão de economista. O profissional deve possuir:

Formação superior em Ciências Econômicas – com registro ativo e regular no respectivo Corecon. 
Esta base acadêmica é indispensável para a compreensão aprofundada dos conceitos econômicos, das 
dinâmicas de mercado, da análise de dados e dos fundamentos teóricos que embasam a prática 
profissional do economista. O registro ativo atesta a habilitação legal para o exercício da profissão.

Conhecimento atualizado da legislação profissional e administrativa – incluindo, mas não se 
limitando, à Lei nº 1.411/1951 (que regulamenta a profissão), o Decreto nº 31.794/1952, a Lei nº 
6.839/1980 (que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de 
profissões) e todas as resoluções normativas e orientações do Cofecon. A constante atualização nesse 
arcabouço legal é crucial para aplicar corretamente as normas e garantir a segurança jurídica dos atos 
fiscalizatórios, bem como para orientar adequadamente os fiscalizados.

Experiência em procedimentos administrativos – com domínio de trâmites processuais, elaboração 
de relatórios técnicos detalhados e precisos, e atuação em ambiente regulado. Essa experiência 
assegura a condução eficiente das diligências, a correta formalização das constatações e a observância 
dos prazos e ritos estabelecidos pelas normativas internas e pela legislação. A capacidade de 
documentar e sistematizar informações é vital para a validade dos procedimentos.

Capacidade analítica e visão crítica – para interpretar situações complexas, identificar indícios de 
exercício ilegal da profissão ou de infrações éticas, e propor as medidas cabíveis com base em provas 
concretas e fundamentação consistente. O fiscal deve ser capaz de ir além da superfície, 
compreendendo as nuances de cada caso e avaliando o impacto das condutas no mercado e na 
sociedade. Esta competência permite uma fiscalização assertiva e justa.

Postura ética e comunicativa – zelando sempre pelo caráter educativo da fiscalização, com uma 
abordagem respeitosa, transparente e alinhada aos princípios constitucionais da Administração 
Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Uma comunicação clara e um 
comportamento íntegro são fundamentais para construir uma relação de confiança com os 
profissionais e as empresas, promovendo a conformidade voluntária e fortalecendo a imagem do 
Sistema Cofecon/Corecons. A ética é a base para a imparcialidade e a justiça em todas as ações.

O cumprimento desses requisitos não apenas eleva a qualidade da fiscalização, mas também assegura que 
a atividade contribua de forma efetiva para a valorização do economista e para a proteção da sociedade 
contra a atuação de profissionais não habilitados ou em desacordo com a legislação vigente.

14



6. Competências 
profissionais
A delimitação do campo de atuação do economista é essencial para uma fiscalização eficaz. Conforme 
previsto na legislação específica, essas atividades envolvem um amplo espectro de serviços técnicos 
especializados, que exigem formação superior em Ciências Econômicas e registro ativo nos Conselhos 
Regionais de Economia.

O reconhecimento desses campos de atuação permite que os Conselhos atuem com segurança 
jurídica e eficiência, prevenindo o exercício ilegal da profissão e assegurando à sociedade o acesso a 
serviços qualificados. A fiscalização, portanto, é também um instrumento de defesa do interesse 
público.

Nesse contexto, zelar pelo interesse coletivo é dever legal dos Conselhos de Fiscalização Profissional, 
aos quais é conferido o poder de polícia para intervir diante de indícios de exercício ilegal ou 
descumprimento das normas éticas e técnicas da profissão.

Compreender os eixos centrais da atuação do economista é fundamental para orientar as ações 
fiscalizatórias. Entre os principais campos privativos, destacam-se:

Estudos e Análises 
Econômicas
Elaboração de estudos de viabilidade 
econômica, análises de mercado, 
pesquisas econômicas setoriais e 
regionais, avaliação de impactos 
econômicos de políticas públicas e 
projetos de investimento.

Planejamento 
Econômico
Desenvolvimento de planos econômicos 
empresariais, regionais e setoriais, 
elaboração de cenários econômicos, 
definição de estratégias de 
desenvolvimento econômico e 
planejamento de investimentos.

Perícias e Avaliações
Realização de perícias econômicas em 
processos judiciais e administrativos, 
avaliação de empresas e patrimônios sob 
aspectos econômicos, análise de danos 
econômicos e lucros cessantes.

Consultoria 
Especializada
Prestação de consultoria em política 
econômica, assessoria em negociações 
econômicas, orientação sobre aspectos 
econômicos de contratos e convênios, 
análise de conjuntura econômica.
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6.1 Campo de atuação privativo do 
economista
Conforme estabelecido pela Lei nº 1.411/1951 e pelo Decreto nº 31.794/1952, o exercício das 
atividades econômicas e financeiras em nível técnico exige formação específica em Ciências 
Econômicas e registro profissional no Conselho Regional de Economia competente. Essas atividades 
são consideradas privativas do economista e não podem ser desempenhadas por pessoas sem a 
devida habilitação legal.

Entre as principais atividades privativas do economista, elencamos:

 Assessoria e consultoria econômica: Apoio técnico especializado na análise de dados, 
formulação de políticas públicas, decisões de investimento e estratégias organizacionais.

Elaboração de pareceres, laudos e perícias econômicas: Produção de documentos técnicos que 
fundamentam decisões judiciais, administrativas ou corporativas, inclusive em mediação, 
arbitragem e auditoria.

Estudos de viabilidade econômica e avaliação de projetos: Análises de custo-benefício, 
retorno, riscos e sustentabilidade de empreendimentos públicos ou privados, inclusive parcerias 
público-privadas.

Planejamento econômico e estratégico: Formulação de planos institucionais, setoriais ou 
territoriais com base em cenários econômicos e modelagens técnicas.

Orçamento e controle de desempenho: Construção de orçamentos, análise de custos, 
elaboração de indicadores e avaliação de resultados econômicos.

Avaliação econômica de ativos e empresas: Determinação do valor econômico de bens 
tangíveis e intangíveis, especialmente em processos de fusão, aquisição ou dissolução societária.

Análise de impactos econômicos e sociais: Estudos aplicados a políticas públicas, efeitos 
ambientais, movimentações nos mercados financeiros e decisões regulatórias.

Perícia em processos judiciais e administrativos: Atuação em processos de falência, liquidação, 
recuperação judicial e outras situações que envolvam massas patrimoniais.

Produção e análise de informações econômicas: Construção e interpretação de índices, dados 
estatísticos, cenários e projeções — como contas nacionais e indicadores setoriais.

Essas atividades demandam raciocínio técnico, domínio metodológico e conhecimento analítico 
próprio da formação em Ciências Econômicas, e devem ser desempenhadas exclusivamente por 
profissionais registrados nos Corecons, conforme o marco legal da profissão.
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6.2 Segmentos fiscalizáveis
A fiscalização profissional deve incidir sobre setores, organizações e cargos nos quais a atuação 
econômica é relevante e exige qualificação técnica adequada. Entre os principais segmentos 
fiscalizáveis, observam-se:

Setor público – Administrações municipais, estaduais e federal, autarquias e fundações, 
especialmente nos cargos de análise econômica, orçamento público, formulação de políticas e 
controle financeiro, especialmente nos cargos que envolvem atividades voltadas à análise 
econômica, ao orçamento público, formulação de políticas e controle financeiro.

Empresas privadas – Organizações que atuam com planejamento estratégico, viabilidade de 
negócios, análise de investimentos ou prestação de serviços com conteúdo técnico-econômico.

Consultorias e assessorias econômicas e financeiras – Empresas que ofertam serviços técnicos 
especializados para terceiros, com foco em finanças, precificação, estudos de mercado, 
indicadores e economia aplicada.

Fintechs e empresas do setor financeiro – Startups e instituições que desenvolvem produtos 
baseados em modelagem econômica, risco de crédito, projeções e análise de mercado.

Instituições de Ensino Superior (IES) – Casos em que profissionais sem formação ou habilitação 
legal atuem em atividades técnicas da área econômica, como coordenação de núcleos de estudos, 
produção de pareceres, consultorias acadêmicas ou projetos de extensão de natureza técnico-
econômica.
Observação: nos termos do art. 93 do Decreto nº 9.235/2017, o exercício da atividade de docência 
no ensino superior não exige registro em conselho profissional, salvo quando o docente atua em 
atividades técnicas ou profissionais vinculadas à profissão regulamentada. A fiscalização, portanto, 
não incide sobre a docência em si, mas sobre eventuais desvios de função com conteúdo técnico 
típico de economista.

Cooperativas, ONGs e associações – Entidades que prestam serviços técnicos de natureza 
econômica, especialmente quando recebem recursos públicos que exigem planejamento, gestão e 
prestação de contas.

17



6.3 Exemplos práticos de infrações 
fiscalizáveis
A atuação dos Conselhos Regionais de Economia deve ser pautada pela verificação de indícios concretos de 
exercício irregular da profissão, garantindo o cumprimento da legislação e a proteção da sociedade. Abaixo, 
destacam-se exemplos comuns de infrações que justificam a intervenção fiscalizatória:

⚠ Empresas de consultoria econômica situadas na área de jurisdição do respectivo Corecon, que atuem sem 
responsável técnico economista ou sem o devido registro. (Fundamentação: art. 1º da Lei nº 6.939/1980; art. 2º 
da Resolução Cofecon nº 1.880/2012; art. 14 da Lei nº 1.411/1951.)

⚠  Pessoas físicas que oferecem serviços técnicos de economia (como análise de investimentos, finanças ou 

planejamento econômico) sem estarem registradas no Corecon.

⚠  Docentes de cursos superiores nas áreas de economia, finanças ou disciplinas técnicas correlatas, que 
atuam sem registro profissional, quando suas atividades extrapolam a docência e passam a envolver a 
prestação de serviços técnicos ou o exercício de atribuições privativas da profissão de economista.  
Observação: conforme o art. 93 do Decreto nº 9.235/2017, o exercício da atividade docente no ensino superior 
não exige registro em conselho profissional. A fiscalização, portanto, não incide sobre a docência em si, mas 
sobre a atuação do docente em atividades técnicas ou profissionais típicas do economista, vinculadas a núcleos 
de estudos, prestação de consultorias, elaboração de pareceres, entre outras  (item 3.9.3 do capítulo 2.3.1 da 
CLPE).

⚠  Concursos públicos que preveem o exercício de atividades privativas do economista, mas exigem formação 
em outras áreas, como administração ou contabilidade. Nesses casos, a atuação do Corecon deve ser 
prioritariamente opinativa e preventiva, mediante a expedição de ofícios de orientação às comissões 
organizadoras e órgãos responsáveis, apontando a desconformidade legal. Persistindo a irregularidade, admite-
se a adoção de representações formais fundamentadas junto aos órgãos de controle e, em situações 
excepcionais, a judicialização da questão, visando assegurar a reserva legal das atribuições privativas do 
economista.

⚠  Profissionais registrados em outro Corecon que atuam fora da jurisdição sem solicitação de transferência 

ou registro em outra jurisidição, em desacordo com as normas vigentes (art. 20 da Resolução nº 1.945, de 2015 
do Cofecon).

⚠  Uso indevido do título de economista por profissionais de outras áreas, como contadores, administradores 
ou engenheiros, em anúncios, redes sociais, assinaturas de documentos ou material institucional (art. 1º da Lei nº 
1.411, de 1951).

⚠  Fintechs e startups do setor financeiro que realizam modelagens econômicas, análises de risco ou 
prestação de consultoria de investimentos sem contar com economista registrado no quadro técnico ou 
societário.
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Observações importantes para a fiscalização

O campo fiscalizável não está limitado à nomenclatura do cargo, mas às atribuições efetivamente 
exercidas (item 2 e 3 do capítulo 10.1 da CLPE).

A atuação deve ser orientada por indícios concretos, como publicações, contratos, sites, redes 
sociais, editais, entre outros.A liberdade de associação não se aplica aos Conselhos de 
Fiscalização Profissional, pois, ao contrário das associações — cujo vínculo é contratual e 
voluntário, estando sob a proteção da norma constitucional que assegura a liberdade associativa 
—, o liame jurídico que une os profissionais aos Conselhos é legal e obrigatório, decorrente do 
exercício de uma atividade regulamentada. O registro profissional e a submissão às normas do 
respectivo conselho não constituem opção, mas exigência legal para o exercício regular da 
profissão.

Os Conselhos de Fiscalização Profissional, no exercício de sua competência legal para 
regulamentar, disciplinar e fiscalizar o exercício das profissões, são os entes legitimados para 
avaliar concretamente se determinadas atividades são ou não inerentes à profissão 
regulamentada, com base nas normas vigentes, nas atribuições legalmente previstas e nas 
características técnicas das funções desempenhadas.

Sempre que possível, deve-se coletar provas materiais e buscar o contato educativo antes 
da autuação.
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7. Processo de fiscalização: 
etapas e procedimentos

Planejamento e Identificação
Definição das áreas prioritárias de fiscalização, identificação de possíveis irregularidades 
através de denúncias, análise de dados públicos e monitoramento de mercado. Esta etapa 
inclui a elaboração do plano anual de fiscalização e a definição dos critérios de priorização.

Instauração do Processo
Abertura formal do processo fiscalizatório no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), 
designação do fiscal responsável, elaboração da portaria de instauração e comunicação oficial 
ao profissional ou empresa fiscalizada sobre o início dos procedimentos.

Diligências e Investigação
Realização de visitas técnicas, coleta de documentos e evidências, entrevistas com 
profissionais envolvidos, análise documental detalhada e verificação do cumprimento das 
normas profissionais e éticas aplicáveis.

Relatório e Conclusões
Elaboração do relatório técnico detalhado, apresentação das conclusões fundamentadas, 
proposta de medidas corretivas ou sanções quando cabíveis, e encaminhamento para análise 
da Comissão de Fiscalização competente, ou conselheiro realtor, coforme estrutura do 
Corecon.

Decisão e Acompanhamento
Análise pela Comissão de Fiscalização, deliberação sobre as medidas a serem adotadas, 
comunicação oficial da decisão ao interessado, acompanhamento do cumprimento das 
determinações e eventual arquivamento do processo.

Cada etapa do processo deve ser rigorosamente documentada e fundamentada, garantindo o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. O uso do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) assegura a 
rastreabilidade completa dos procedimentos e facilita o controle interno dos prazos e tramitações.

As decisões administrativas proferidas no âmbito do processo de fiscalização deverão ser sempre 
motivadas, com a devida indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos que as embasaram, nos 
termos do art. 50 da Lei nº 9.784/1999, sob pena de nulidade do ato. Esse dever de fundamentação 
reforça a legalidade, a transparência e a segurança jurídica dos atos praticados no exercício do poder de 
polícia administrativa pelos Conselhos Regionais de Economia.
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7.1 Solicitação de informações a 
organizações empregadoras
Durante a instrução dos processos fiscalizatórios, é comum que os Corecons solicitem informações a 
organizações empregadoras que, embora não estejam sujeitas à obrigatoriedade de registro junto ao 
Conselho, empregam ou contratam profissionais para exercer funções com conteúdo técnico-
econômico.

Nesses casos, o objetivo da solicitação não é exigir o registro da empresa, mas obter dados 
necessários à apuração do exercício regular ou irregular da profissão de economista por parte 
de seus empregados, colaboradores ou contratados. A recusa injustificada em prestar essas 
informações, sob o argumento de que a empresa não se sujeita à fiscalização direta do Corecon, deve 
ser enfrentada com os devidos esclarecimentos legais.

Importa destacar que:

O poder de polícia administrativa para regulamentar, fiscalizar e disciplinar o exercício 
profissional é conferido aos Conselhos Profissionais pela legislação federal, sendo sua 
atribuição avaliar se determinadas atividades estão sujeitas a registro ou se configuram exercício 
ilegal da profissão;

A colaboração das organizações empregadoras com os pedidos de informação do Corecon visa 
afastar a conivência com o exercício ilegal da profissão, contribuindo com a proteção do interesse 
público;

Conforme dispõe o inciso V do art. 5º da Lei nº 12.846/2013, constitui ato lesivo à 
administração pública dificultar atividade de fiscalização de órgãos ou agentes públicos, o 
que pode ensejar responsabilização administrativa e aplicação de sanções;

O fornecimento de informações pelos empregadores não viola direitos individuais ou 
empresariais, tratando-se de dever de cooperação com a administração pública no exercício 
de seu poder fiscalizatório;

A recusa sistemática ou injustificada poderá ser comunicada ao Ministério Público ou resultar em 
responsabilização nos moldes da legislação vigente.

Recomenda-se que as solicitações às empresas sejam redigidas de forma clara, destacando o caráter 
colaborativo da medida, a ausência de exigência de registro empresarial e a finalidade pública da 
fiscalização.
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8. Base de conhecimento 
fiscalização do exercício da 
profissão de economista 
A Base de Conhecimento integrada ao Sistema Eletrônico de Informações (SEI) representa um importante 
instrumento de padronização, memória institucional e fortalecimento técnico-operacional da fiscalização 
profissional no Sistema Cofecon/Corecons. Elaborada com base na experiência prática dos Conselhos Regionais e 
continuamente aprimorada, essa base documenta os fluxos, modelos e diretrizes que orientam a condução das 
ações fiscalizatórias.

Mais do que um repositório de documentos, trata-se de uma ferramenta estratégica de aprendizagem 
institucional, que promove o alinhamento nacional de procedimentos, o compartilhamento de boas práticas e o 
fortalecimento da atuação dos fiscais e gestores envolvidos na fiscalização. Seu conteúdo foi desenvolvido para 
responder, de forma clara, objetiva e acessível, às principais perguntas da rotina fiscalizatória: Qual é a 
atividade? Quem realiza a atividade? Como o processo é conduzido? Quais documentos são necessários? 
Qual é a base legal?

Ao facilitar o acesso ao conhecimento acumulado e promover a uniformidade das ações, a Base de 
Conhecimento contribui para uma fiscalização mais segura, eficiente e juridicamente sólida em todo o território 
nacional.

Qual é a atividade?

Trata-se da fiscalização do exercício da profissão de economista, conforme estabelecido pela Lei nº 
1.411/1951. O objetivo é identificar e apurar situações em que pessoas físicas ou jurídicas estejam exercendo 
atividades privativas ou inerentes à profissão de economista sem a devida habilitação legal e sem registro no 
Conselho Regional de Economia (Corecon).

Essa fiscalização pode envolver bacharéis em Ciências Econômicas não registrados, empresas que prestem 
serviços técnicos na área de economia sem responsável técnico economista, ou ainda o uso indevido do título 
profissional.

Quem realiza a fiscalização?

A fiscalização é executada, preferencialmente, por profissionais economistas efetivos dos Corecons, investidos 
formalmente na função de fiscal. Excepcionalmente, mediante delegação extraordinária, por prazo determinado 
e sem remuneração, a atividade poderá ser desempenhada por:

Presidente do Corecon;

Vice-Presidente do Corecon;

Membros da Comissão de Fiscalização e Registro Profissional;

Membros do Plenário do Corecon.
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Como o processo é conduzido?

O processo de fiscalização pode ser instaurado de ofício ou a partir de denúncias, indícios públicos ou 
cruzamento de dados, e aplica-se tanto a pessoas físicas quanto jurídicas. 

A condução do procedimento deve respeitar as normas legais e administrativas vigentes, assegurando 
ampla defesa e contraditório.

Fase inicial

Mapeamento da denúncia ou identificação de indício;

Coleta de informações e documentos que sustentem a abertura da fiscalização;

Análise de procedência, com emissão de relatório preliminar pelo fiscal;

Abertura de processo eletrônico (SEI) com a classificação <Exercício Ilegal da Profissão=.

Etapa de Notificação

Contato inicial informal (telefone, e-mail ou redes) com tentativa de esclarecimento — prazo de 
resposta: 3 dias úteis;

Envio de ofício com solicitação de regularização — prazo de resposta: 10 dias corridos;

Envio de notificação formal via carta registrada, com prazo de 15 dias corridos para apresentação de 
defesa administrativa.

Se houver resposta dentro do prazo, o processo será analisado pelo setor de fiscalização, podendo ser 
encaminhado para manifestação do setor jurídico e demais setores pertinentes, com posterior remessa 
ao relator ou eventual comissão de fiscalização para inclusão em pauta de julgamento.
Se for intempestiva ou ausente, segue-se à lavratura do Auto de Infração.

Auto de Infração

Emissão do Auto de Infração, com nova oportunidade de defesa (prazo de 15 dias corridos);

Manifestação do jurídico e da Comissão de Fiscalização sobre eventual defesa;

Encaminhamento à análise da regularidade processual e do mérito jurídico.

Decisão e penalidade

Encaminhamento à Comissão de Fiscalização;

Deliberação do Plenário do Corecon, com duas possibilidades:

Improcedência: Arquivamento;

Procedência: Aplicação de multa administrativa, nos termos da resolução vigente.
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Execução

Emissão de acórdão com a decisão da plenária;

Cálculo da multa pela gerência e lançamento no setor financeiro;

Notificação do interessado com prazo de 15 dias corridos para apresentar recurso ao Cofecon, 
nos moldes previstos no capítulo 6.5 da CLPE, com destaque para o fato de que o recurso deve ser 
formalmente dirigido ao Plenário do Corecon, no qual o recorrente deverá expor os fundamentos 
no pedido de reexame, cabendo ao Presidente do Corecon verificar e manifestar-se sobre os 
pressupostos de admissibilidade, antes de designar relator distinto da decisão original para nova 
apreciação pelo plenário do Corecon, o qual poderá reconsiderar ou manter sua decisão.

Hipóteses finais

Caso o interessado recorra e o Plenário do Corecon mantenha sua decisão, o processo será 
encaminhado de ofício ao Cofecon para apreciação do pedido, cabendo ao Corecon comunicar o 
interessado a decisão final de seu após julgamento pelo Plenário do Cofecon.

Se não houver recurso, podem ocorrer as seguintes situações:

Pagamento da multa e efetivação do registro;

Pagamento da multa sem efetivação do registro;

Registro sem pagamento da multa;

Inércia total.

Nos casos de reincidência em até dois anos, aplica-se multa em dobro, nos termos do § 2º do 
artigo 19 da Lei nº 1.411, de 1951. Fora desse prazo, abre-se novo processo fiscalizatório. A multa 
também poderá ser cobrada por vias administrativas ou judiciais, se necessário.

Que informações/condições são necessárias?

Exercício de atividade do campo profissional do economista sem o devido registro no Corecon.

Uso do título "economista" sem o registro no Corecon.

Exercício de atividades exclusivas da profissão de economista ou tentativa de apropriação do 
título por profissionais de outras áreas.

Prestação de serviços por pessoa jurídica de atividades de economista sem o devido registro no 
Corecon.

Região de atuação de economista, sendo registrado em outro Corecon em desencontro com a 
legislação que determina que o mesmo deve pedir transferência de registro.
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Quais documentos são necessários?

Prova material da suposta infração (para averiguar se é passível de apuração);

Nome completo, CPF, endereço ou de e-mail do fiscalizado para o envio da autuação;

No caso de pessoa jurídica: todo material que comprove a prestação de serviços correlacionados à 
profissão de economista, endereço da empresa, CNPJ;

Contrato Social;

Pesquisas de Internet;

Perfil de LinkedIn;

Plano de Cargos e Salários;

Portais de trasparência;

Redes Sociais;

Notícias;

Quaisquer documentos que apresentem indícios de atuação de Pessoas Físicas ou Jurídicas na 
área privativa do Economista.

Base Legal

Legislação Básica

Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951 – dispõe sobre a profissão do economista.

Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952 – dispõe sobre a regulamentação do exercício da 
profissão.

Lei nº 6.537, de 19 de junho de 1978 – altera dispositivos da Lei nº 1.411/1951, que dispõe sobre a 
profissão do economista.

Legislação Complementar

Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980 – dispõe sobre o registro de empresas nas entidades 
fiscalizadoras.

Orientação para os Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais – TCU 2014.

Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952 – Art. 3º – dispõe sobre as atividades privativas do 
economista.
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9. Plano anual de fiscalização
A elaboração do plano anual de fiscalização constitui etapa essencial para a organização e efetividade das 
ações fiscalizatórias no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. Esse planejamento estratégico visa definir, 
de forma clara e objetiva, as prioridades, metas e critérios que nortearão a atuação do Conselho Regional 
ao longo do exercício, garantindo a adequada alocação de recursos e a observância dos princípios 
institucionais. A responsabilidade pela sua elaboração é do Presidente do Corecon, com apoio técnico do 
setor de fiscalização, sendo obrigatória a aprovação pelo Plenário e o envio ao Cofecon até o dia 31 de 
março de cada ano, , nos termos do item 2.2 e 2.3 do capítulo 6.2 da CLPE.

A seguir, apresentamos um modelo de Plano Anual de Fiscalização, com base em boas práticas 
desenvolvidas no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. Este modelo tem como objetivo orientar os 
Conselhos Regionais de Economia na estruturação de suas atividades fiscalizatórias, promovendo maior 
efetividade na fiscalização do exercício profissional e contribuindo para o fortalecimento da atuação 
institucional junto à sociedade.

Ação Prioritária Público-Alvo Objetivo da Ação Etapas Operacionais

Empresas Públicas 
Federais

Empresas da 
Administração Pública 
Federal

Verificar a atuação de 
economistas e o 
cumprimento da 
legislação profissional

Levantamento de 
empresas, solicitação 
de informações, 
instauração de 
processos, autuação e 
encaminhamentos 
jurídicos, conforme 
fluxo definido.

Empresas Públicas 
Estaduais

Empresas da 
Administração Pública 
Estadual

Verificar a atuação de 
economistas e o 
cumprimento da 
legislação profissional

Idêntico ao fluxo das 
empresas federais, 
com adaptações 
conforme a esfera 
estadual.

Empresas Públicas 
Municipais

Empresas da 
Administração Pública 
Municipal

Verificar a atuação de 
economistas e o 
cumprimento da 
legislação profissional

Idêntico ao fluxo das 
empresas federais, 
com adaptações 
conforme a esfera 
municipal.
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Ação Prioritária Público-Alvo Objetivo da Ação Etapas 
Operacionais

Empresas de 
Economia e Finanças

Bancos, 
cooperativas de 
crédito, fintechs, 
consultorias

Fiscalizar exercício 
da profissão em 
empresas com 
atuação direta na 
área econômica e 
financeira

Classificação por 
capital social, 
verificação de cargos 
e registros, 
expedição de 
notificações, 
autuações e 
providências legais.

Consumidores de 
serviços de 
economistas

Órgãos como BRDE, 
bancos, Sebrae, 
entre outros

Garantir que os 
serviços contratados 
sejam prestados por 
profissionais 
habilitados

Levantamento de 
dados, identificação 
de prestadores não 
registrados, 
expedição de 
notificações e autos 
de infração.

Profissional liberal 
autônomo

Economistas que 
atuam como pessoa 
física

Verificar a 
regularidade do 
exercício 
profissional 
individual

Cruzamento de 
dados com 
cadastros 
municipais, abertura 
de processos em 
casos de 
irregularidade e 
tomada das medidas 
administrativas e 
judiciais cabíveis.

Denúncias sobre 
exercício ilegal

Qualquer denúncia 
formalizada

Apurar indícios de 
exercício ilegal da 
profissão

Averiguação 
preliminar, 
solicitação de 
informações, 
instauração de 
processo, aplicação 
de sanções, envio ao 
Ministério Público 
quando necessário.
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Ação Prioritária Público-Alvo Objetivo da Ação Etapas Operacionais

Editais de licitação e 
concursos

Órgãos públicos 
licitantes ou 
organizadores de 
concursos

Garantir exigência de 
registro profissional 
em seleções e 
contratações de 
economistas

Monitoramento de 
editais, atuação 
preventiva com 
orientações formais e 
adoção de medidas 
jurídicas .

Cooperativas Cooperativas de 
crédito, produção ou 
trabalho

Fiscalizar cargos 
privativos ou 
compartilhados com 
economistas

Solicitação de plano 
de cargos, 
levantamento 
funcional e tomada de 
providências 
administrativas ou 
jurídicas.

Junta Comercial Cadastro de 
empresas registradas

Identificar empresas 
que atuam na área 
econômica sem 
registro

Análise contratual, 
identificação de 
objeto social e 
regularização junto ao 
Corecon.

Justiça Federal, 
Estadual e Varas

Varas judiciais, peritos 
e administradores 
judiciais

Verificar se peritos e 
administradores 
judiciais estão 
devidamente 
registrados

Levantamento de 
nomeações e convite 
para regularização do 
exercício profissional.

Registros efetuados Profissionais e 
empresas com 
registros recentes

Verificar eventuais 
registros indevidos ou 
precedidos de 
exercício irregular

Cruzamento com 
processos anteriores, 
verificação de 
anuidade e 
fiscalização 
preventiva.

 Cancelamento, 
suspensão e 
transferência

Profissionais e 
empresas com 
processos em 
andamento

Garantir lisura nos 
procedimentos e 
verificar pendências

Conferência, abertura 
de processo, parecer 
da Comissão, votação 
em plenária e 
comunicação de 
decisão.
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10. Indicadores de desempenho 
O monitoramento das ações fiscalizatórias deve ser orientado por indicadores de desempenho que 
permitam avaliar a efetividade, a eficiência e a abrangência das atividades realizadas, , nos termos do 
inciso IV do item 4.2 do Capítulo 6.2 da CLPE. Esses indicadores subsidiam a tomada de decisão, o 
redirecionamento de estratégias e a prestação de contas à sociedade, aos plenários dos Corecons e ao 
Cofecon.A seguir, são apresentados os principais indicadores que podem ser utilizados no 
acompanhamento e na avaliação do Plano Anual de Fiscalização:

Indicador Fórmula / Unidade Objetivo

N° de fiscalizações realizadas Total de fiscalizações 
efetivamente conduzidas no 
período

Medir a produtividade geral da 
equipe fiscal

Índice de resolutividade por via 
educativa

(Nº de regularizações 
espontâneas ÷ Nº total de 
notificações) × 100

Avaliar a efetividade da 
abordagem orientadora

N° de autos de infração 
lavrados

Contagem absoluta Identificar o volume de 
infrações formalmente 
reconhecidas

N° de processos encerrados Contagem de processos 
concluídos com ou sem sanção

Medir a capacidade de 
encerramento e desfecho das 
ações iniciadas

Tempo médio de tramitação 
dos processos

Soma dos dias de tramitação ÷ 
Nº de processos concluídos

Avaliar a agilidade processual

Índice de judicialização (Nº de casos remetidos ao MP 
ou judicializados ÷ Nº total de 
processos) × 100

Identificar o percentual de 
processos que exigiram 
encaminhamento judicial

N° de registros profissionais ou 
empresariais gerados após 
ação fiscal

Contagem absoluta Avaliar o impacto da 
fiscalização sobre o 
crescimento do número de 
registros regulares

Valor total das multas 
aplicadas

Soma dos valores das 
penalidades aplicadas

Medir a repercussão 
econômica das ações punitivas
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Indicador Fórmula / Unidade Objetivo

Efetividade da cobrança das 
multas

(Valor arrecadado ÷ Valor 
total aplicado em multas) × 
100

Avaliar a eficiência na 
recuperação de créditos 
oriundos de sanções

N° de denúncias recebidas Contagem absoluta Medir a participação da 
sociedade e a transparência 
no processo fiscalizatório

N° de editais revisados com 
intervenção do Corecon

Contagem de editais públicos 
ou licitatórios modificados 
após atuação do Conselho

Verificar o impacto da 
fiscalização preventiva e 
institucional
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11. Conclusão
O Manual de Procedimentos de Fiscalização apresenta uma diretriz clara, moderna e educativa para a 
atuação dos Conselhos Regionais de Economia, integrando aspectos normativos, operacionais e 
estratégicos da atividade fiscalizatória. A proposta é promover uma fiscalização orientadora, baseada 
no diálogo e na prevenção, sem abrir mão do rigor técnico e jurídico necessário para coibir o exercício 
ilegal da profissão de economista.

A padronização dos fluxos de trabalho, o planejamento anual, os indicadores de desempenho e a 
definição das competências profissionais são elementos que contribuem para o fortalecimento 
institucional e para a valorização da categoria. O manual também proporciona maior transparência 
aos profissionais e à sociedade, reforçando o papel dos Conselhos como entidades de defesa do 
interesse público.

Este documento constitui, assim, um marco orientador e adaptável, que poderá ser revisado e 
aprimorado de forma contínua, de acordo com as transformações sociais, tecnológicas e legais que 
impactam o exercício da profissão.
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Anexos 
Modelos de Documentos

Termo de abertura processo SEI1.

Primeira Comunicação: primeiro ofício - Pessoa Física2.

Primeira Comunicação: primeiro ofício - Pessoa Jurídica3.

Modelo de Notificação PF4.

Modelo de Notificação PJ5.

Modelo de Auto de Infração PF6.

Modelo de Auto de Infração PJ7.

Relatos das Infrações Cometidas8.

Parecer do Relator9.

Conhecimento do Presidente - Recurso - SEI10.

Parecer do Relator Recurso11.

Modelo Acórdão e Multa PF12.

Modelo Acórdão e Multa PJ13.

Ofício Comunicado Multa14.

Ofício decisão Cofecon15.

Termo de Encerramento de Processo SEI16.

Ofício pedindo informações funcionário_PPP17.

Ofício de Agradecimento, alerta para preenchimento do cargo e encerramento18.

Ofício Confirmação de Funcionário19.

Ofício Cadastro RAIS_CBO de Economista20.

Retificação de edital21.

Ofício de orientação ao RH22.
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Termo de abertura processo SEI

Em consonância com as determinações da Lei nº 1.411/51, Decreto nº 31.794/52, Resoluções do 
COFECON correlatas e da Lei nº 9.784/95, procedeu-se a abertura do processo administrativo de n° 
@processo@ cujo(a) interessado(a) é o(a) @nome_interessado@ com a finalidade de verificar os 
requisitos para @tipo_processo@. Lavrei o presente termo que vai por mim assinado, devendo, os 
demais documentos serem juntados no processo, seguindo os procedimentos legais cabíveis.

Local, data da assinatura digital.

Econ. @nome_usuario@
Corecon XX

@cargo_usuario@
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Primeira Comunicação: primeiro ofício - Pessoa Física

Ofício nº. xx/20xx – Departamento de Fiscalização

Ao Senhor Diretor(a): xxx

Assunto: Abertura de Processo de Fiscalização nº. xx/20xx 3 Solicitação de informações

Senhor(a) Diretor(a),

1. O Conselho Regional de Economia 3 XXª Região/XX, Autarquia Federal dotada de personalidade 
jurídica de direito público, criada pela Lei nº 1.411/51, de 13 de agosto de 1951, e regulamentada pelo 
Decreto nº 31.794/52, de 17 de novembro de 1952, com a nova redação dada pela Lei nº 6.021, de 03 
de janeiro de 1974, é o órgão legalmente constituído para registrar, disciplinar e fiscalizar a atividade 
profissional do economista e das empresas prestadoras de serviços de economia e finanças no 
Distrito Federal.

2. Destaca-se, ainda, a competência da União Federal, prevista no artigo 21 da Constituição Federal, 
para estabelecer sua organização e exercer a inspeção do trabalho, a qual, em sentido amplo, 
abrange a fiscalização das profissões:

Art. 21. Compete à União:
(...)
XXIV – organizar, manter e executar a inspeção do trabalho.

3. O texto constitucional também estabelece que a União detém competência privativa para legislar 
sobre as condições para o exercício profissional, conforme dispõe o artigo 22. Assim, a União passou 
a delegar progressivamente sua função fiscalizadora, criando, por meio de leis específicas, os 
denominados Conselhos de Fiscalização Profissional 4 pessoas jurídicas de direito público, dotadas 
de autonomia administrativa e financeira, sujeitas ao controle estatal e incumbidas da fiscalização do 
exercício profissional.

4. As razões que fundamentam a competência regulamentar em nosso sistema jurídico estão 
relacionadas à proteção de valores como a segurança social, a vida, a integridade e a saúde coletiva. 
Em outros casos, decorrem da necessidade de resguardar o patrimônio, os investimentos da 
população e a estrutura dos sistemas econômico-financeiros. Assim, a fiscalização do exercício 
profissional assume caráter público e estatal, visando à proteção da sociedade, com fundamento nos 
artigos 5º, inciso XIII; 21, inciso XXIV; e 22, inciso XVI, da Constituição Federal.

5. Em cumprimento desse dever legal, foi instaurado o Processo de Fiscalização nº xx/20xx, em 
xx/xx/20xx, para verificar as atividades desenvolvidas pela empresa xxxx.

34



6. Após as pesquisas realizadas pelo Setor de Fiscalização, o Conselho Regional de Economia constatou que 
a empresa atua na prestação de serviços técnicos de economia e finanças, estando, portanto, sujeita ao 
registro obrigatório neste Corecon-XX, conforme dispõe a Lei nº 1.411/51, artigo 14, parágrafo único.

7. Nos termos do artigo 3º do Decreto nº 31.794/52 e da Resolução nº 860/74 do Conselho Federal de 
Economia, in verbis:

<Art. 3° – A atividade profissional privativa do economista exercita-se, liberalmente ou não, por estudos, pesquisas, análises, 
relatórios, pareceres, perícias, arbitragens, laudos, esquemas ou certificados sobre os assuntos compreendidos no seu campo 
profissional, inclusive por meio de planejamento, implantação, orientação, supervisão ou assistência dos trabalhos relativos às 
atividades econômicas ou financeiras, em empreendimentos públicos, privados ou mistos, ou por quaisquer outros meios que 
objetivem técnica ou cientificamente o aumento ou a conservação do rendimento econômico.=

8. De acordo com a Seção 2 da Consolidação da Legislação da Profissão, que trata do acesso e do campo 
profissional do economista:

2 – A profissão de economista – o acesso à profissão e o campo profissional
(...) 3.6 – Empresas e organizações não-financeiras:
a) Dentre as pessoas jurídicas que exercem os serviços técnicos de Economia e Finanças descritos no item 1 acima e sujeitas a 
registro nos CORECONs, incluem-se as sociedades e outras pessoas jurídicas organizadas para prestação de serviços técnicos e 
científicos de natureza econômico-financeira, abrangendo, entre outras, as atividades abaixo caracterizadas:
a.1 – estudos ou diagnósticos de natureza global, regional ou setorial, com base em investigações que identifiquem elementos 
para fins de análise econômico-financeira;
a.2 – elaboração de políticas, planos, programas ou projetos de natureza econômico-financeira;
a.3 – realização de levantamentos de natureza qualitativa e quantitativa, para fins de análise econômico-financeira;
a.4 – estudos de viabilidade econômico-financeira;
a.5 – estudos e projeções de mercado de bens e serviços, compreendendo investigações sobre estrutura da oferta (interna e 
importações) e da demanda (interna e exportações);
a.6 – estudos dos mercados financeiros e de capitais, tais como análises da intermediação financeira, pesquisas sobre 
concentração financeira, investigações sobre taxas de juros, comportamento da poupança, crédito e oferta monetária, além de 
pesquisas sobre ativos financeiros e mercados de capitais;
a.7 – estudos dos mercados de câmbio financeiro e comercial;
a.8 – estudos econômico-financeiros em geral, compreendendo análises do processo de formação de preços, carteiras de 
investimento, perfis setoriais ou de mercado, inovações técnicas e demais estudos de economia empresarial;
a.9 – perícias, laudos ou arbitragens de natureza econômico-financeira;
a.10 – outras atividades de assessoria ou consultoria de natureza econômico-financeira.

9. Diante do exposto, e em conformidade com a Lei nº 6.839/80, o Corecon-XX concede o prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento deste ofício, para que a empresa regularize sua 
situação junto a este Conselho ou apresente os esclarecimentos que entender cabíveis.

10. Agradecemos pela atenção e colocamo-nos à disposição para quaisquer informações adicionais que se 
fizerem necessárias, por meio do telefone xx, falar com xx, ou pelo correio eletrônico: xx.

Atenciosamente,

Fiscal CORECON-XX
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Primeira Comunicação: primeiro ofício - Pessoa Jurídica

Ao Senhor Diretor (a): xxx

Assunto: Abertura de Processo de Fiscalização nº. xx/20xx – Solicitação de informações

Senhor Diretor (a),

1. O Conselho Regional de Economia da XXª Região/XX, Autarquia Federal dotada de personalidade jurídica 
de direito público, criada pela Lei 1.411/51, de 13 de agosto de 1951, regulamentada pelo Decreto 
31.794/52, de 17 de novembro de 1952, com a nova redação dada pela Lei 6.021, de 03 de janeiro de 1974, 
é o órgão legalmente constituído para registrar, disciplinar e fiscalizar a atividade profissional do 
economista e das empresas prestadoras de serviços de economia e finanças no Distrito Federal.

2. Destacando ainda a competência da União Federal, contida no artigo 21, para estabelecer a sua 
organização e inspeção do trabalho a qual, em sentido amplo, engloba a fiscalização das profissões:

Art. 21. Compete à União: (...) XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;

3. O texto constitucional prevê, ainda, que a União Federal detém a competência privativa para legislar 
sobre as condições para o exercício profissional, conforme disposto em seu artigo 22. A União passou a 
delegar progressivamente a sua função de fiscalizar o exercício profissional, criando, por meio de leis 
específicas, os denominados Conselhos de Fiscalização Profissional: pessoas jurídicas de direito público, 
detentoras de autonomia administrativa e financeira e sujeitas ao controle do Estado para exercer a 
fiscalização do exercício profissional.

4. As razões que justificam a competência regulamentar dentro do nosso sistema jurídico são fundadas, 
por vezes, nas questões de segurança social; outras vezes, em decorrência da proteção de valores como a 
vida, a integridade e a saúde da coletividade. Outras ainda se relacionam à proteção do patrimônio, aos 
investimentos da população e à estruturação dos sistemas econômico-financeiros.

4. Daí o caráter público-estatal da fiscalização do exercício profissional, que tem como finalidade a 
proteção da sociedade, encontrando seus fundamentos na Constituição Federal, conforme Artigos 5º, 
inciso XIII; Artigo 21, inciso XXIV; e Artigo 22, inciso XVI.

5. No cumprimento desse dever, foi instaurado o Processo de Fiscalização nº xx/20xx, em xx/xx/20xx, para 
verificar as atividades desenvolvidas pela empresa xxxx.

6. Após pesquisas pelo Setor de Fiscalização, o Conselho Regional de Economia da XXª Região/XX verificou 
que a empresa é prestadora de serviços técnicos de economia e finanças, estando, portanto, sujeita ao 
registro obrigatório neste Conselho, conforme preceitua a Lei 1.411/51, artigo 14 – parágrafo único.
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7. Conforme o art. 3º do Decreto 31.794/52 e a Resolução n.º 860/74 do Conselho Federal de Economia, in verbis:

Art. 3° - A atividade profissional privativa do economista exercita-se, liberalmente ou não, por estudos, 
pesquisas, análises, relatórios, pareceres, perícias, arbitragens, laudos, esquemas ou certificados sobre os 
assuntos compreendidos no seu campo profissional, inclusive por meio de planejamento, implantação, 
orientação, supervisão ou assistência dos trabalhos relativos às atividades econômicas ou financeiras, em 
empreendimentos públicos, privados ou mistos, ou por quaisquer outros meios que objetivem técnica ou 
cientificamente, o aumento ou a conservação do rendimento econômico.

  De acordo com a Seção 2 da Consolidação da Legislação da Profissão:

2 - A profissão de economista – o acesso à profissão e o campo profissional (...) 3.6 – Empresas e organizações 
não-financeiras: a) Dentre as pessoas jurídicas que exercem os serviços técnicos de Economia e Finanças 
descritos no item 1 acima e sujeitas a registro nos CORECONs, incluem-se as sociedades e outras pessoas 
jurídicas organizadas para prestação de serviços técnicos e científicos de natureza econômico-financeira, 
abrangendo, entre outras, as atividades abaixo caracterizadas: a.1 - estudos ou diagnósticos de natureza global, 
regional ou setorial, com base em investigações que identifiquem elementos para fins de análise econômico-
financeira; a.2 - elaboração de políticas, planos, programas ou projetos de natureza econômico-financeira; a.3 - 
realização de levantamentos de natureza qualitativa e quantitativa, para fins de análise econômico-financeira; a.4 
- estudos de viabilidade econômico-financeira; a.5 - estudos e projeções de mercado de bens e serviços, 
compreendendo: investigações sobre estrutura da oferta (oferta interna e importações) e da demanda (demanda 
interna e exportações); a.6 - estudos dos mercados financeiros e de capitais, tais como: análises da 
intermediação financeira; pesquisas sobre concentração financeira (conglomerados financeiros); investigações 
sobre formação e estrutura das taxas de juros; análises do comportamento da poupança financeira, do crédito, 
da oferta monetária; pesquisas sobre ativos financeiros (haveres monetários e não-monetários); outros estudos 
sobre mercados financeiros e de capitais; a.7 - estudos dos mercados de câmbio financeiro e comercial; a.8 - 
estudos econômico-financeiros em geral, compreendendo: análises do processo de formação de preços de 
recursos econômicos; análises de carteira ("portfolio") de investimentos; elaboração de perfis setoriais ou de 
mercado para fins de determinação de oportunidades de investimento; estudos econômico-financeiros sobre 
inovações técnicas (de processos ou de produtos); outros estudos de economia empresarial; a.9 - perícias, laudos 
ou arbitragens de natureza econômico-financeira; a.10 - outras atividades de assessoria ou de consultoria de 
natureza econômico-financeira.

Isto posto, e já respeitando o que preceitua a Lei 6.389/80, o Conselho Regional de Economia da XXª Região/XX 
concede o prazo de quinze (15) dias corridos, contados a partir do recebimento deste ofício, para que a empresa 
regularize sua situação perante este Conselho ou apresente os esclarecimentos necessários.

Agradecemos vossa compreensão e colocamo-nos à disposição para quaisquer informações adicionais que se 
fizerem necessárias, através do telefone (61) 3223-1429, falar com Angeilton ou Elisângela, ou pelo correio 
eletrônico: fiscalizacao@xxxx.org.br .

Atenciosamente,

                    --------------------------------------------------- 
                    Fiscal – Conselho Regional de Economia da XXª Região/XX
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Modelo de Notificação PF
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

NOTIFICAÇÃO Nº xxx/xx

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/xx

DADOS:

Nome:

xxxxxxxxxx

Endereço:

xxxxxxxxxxx

Bairro:

xxxxxxx

CEP:

xxxxxxx

Cidade:

xxxxxxxx

UF:

xx

CPF:

xxxxxxxxx

Telefone:

DESCRIÇÃO DA NOTIFICAÇÃO

Tem a presente, a finalidade de notificá-lo (a), para, nos termos da Lei, efetuar seu registro junto ao Conselho Regional de Economia da 6ª Região, 
considerando que, devido a sua formação em grau superior e as atividades exercidas por Vossa Senhoria como:

<XXXXXXXX ... na empresa ...=,

as quais estão previstas para o profissional legalmente habilitado, requer-se o competente registro perante o CoreconPR, sendo que o não 
cumprimento enseja aplicação de multa prevista na legislação.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ARTIGOS

Lei nº 1.411/51 art. 14º - Exercício ilegal da profissão 3º;10, b; 14 e 18

Decreto nº 31.794/52 3º; 12 e 15

Consolidação da Legislação do Economista. Cap. II, itens 2.1, 2.3.1, 2.3.2, 
cap. VI item 6.1.1(avaliar caso a caso colocar as letras conforme 
enquadramento) www.cofecon.gov.br

CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E AGRAVANTES

DETERMINAÇÕES

Prazo Máximo para atendimento ou apresentação de defesa, junto ao Conselho Regional e Economia do XXXXXX, nos serviços online, em nosso site, 
www.xxxxxx ou por e-mail, digitalizado formato PDF: xxxxx@xxxxxx, 15 (quinze) dias contados a partir da data do recebimento comprovado da 
Notificação.

RESPONSÁVEL:

Nome: Econ. Xxxxxx

Cidade, xx/xx/xxxx
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Modelo de Notificação PJ
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

NOTIFICAÇÃO Nº xx/xx

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/xx

DADOS:

Nome/Razão Social:

xxxxxxxxxxxxxx

Endereço:

xxxxxxxxxxxx

Bairro:

XXXXXX

CEP:

xxxxxxxxxxxx

Cidade:

xxxxxxxxx

UF:

xxx

CPF/CNPJ:

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Telefone:

xxxxxxxxxxx

DESCRIÇÃO DA AUTUAÇÃO

Tem a presente, a finalidade de notificá-lo (a) para, nos termos da Lei nº 1.411/51, efetuar o registro de sua Empresa junto ao Conselho Regional de 
Economia da 6ª Região, considerando que devido às atividades exercidas:

<...xxxxxxxxxxxxxx...=,

as quais estão previstas para o profissional legalmente habilitado, requer-se o competente registro perante o Corecon PR, sendo que o não 
cumprimento enseja aplicação de multa prevista na legislação.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ARTIGOS

Lei nº 1.411/51 art. 14º - Exercício ilegal da profissão 10, b; 14 par. único e 18

Decreto nº 31.794/52 3º; 12 e 15

Código Tributário Nacional 195

Consolidação da Legislação do Economista. Cap. II, itens 2.3.1, 2.3.2, cap. 
VI item 6.1.2(avaliar caso a caso colocar as letras conforme 
enquadramento) www.cofecon.gov.br

CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E AGRAVANTES

DETERMINAÇÕES

Prazo Máximo para atendimento ou apresentação de defesa, junto ao Conselho Regional e Economia do XXXXXX, nos serviços online, em nosso site, 
www.xxxxxx ou por e-mail, digitalizado formato PDF: xxxxx@xxxxxx, 15 (quinze) dias contados a partir da data do recebimento comprovado da 
Notificação.

RESPONSÁVEL PELA AUTUAÇÃO:

Nome: Econ.

Assinatura:

Local, XX/XX/XXXX
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Modelo de Auto de Infração PF
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

AUTO DE INFRAÇÃO Nº xxx/xx

Processo Administrativo Nº xxx/xx

DADOS DO AUTUADO:

Nome:

xxxxxxxxxx

Endereço:

xxxxxxxxxxx

Bairro:

xxxxxxx

CEP:

xxxxxxx

Cidade:

xxxxxxxx

UF:

PR

CPF:

xxxxxxxxx

Telefone:

DESCRIÇÃO DA AUTUAÇÃO

Em xx/xx/xxxx, no município de XXXXXX/XX, o Fiscal, abaixo assinado, constatou que:

A (O) referido(a) acima ocupa o cargo de xxxxxx, função xxxxx, na empresa xxxxxx, desenvolvendo atividades próprias de economista, especificamente:

xxxxxxxxxxxxxxxx

Em desacordo com a legislação vigente, por falta de registro no CORECON PR, fica o autuado acima qualificado ciente da(s) irregularidade(s), sendo 
assim lavrado o presente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicada a seguinte PENALIDADE, de acordo com a legislação vigente.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ARTIGOS PENALIDADE  

Lei nº 1.411/51 art. 14º - Exercício ilegal da 
profissão

3º;10, b;

14 e 18

Multa de 150% do valor da anuidade.

Base Legal:

Lei nº 1.411/51, Art. 19, alínea <a=.

 

Decreto nº 31.794/52 3º; 12 e 15  

Código Tributário Nacional 195  

Consolidação da Legislação do Economista. 
Cap. II, seção 2.3.1, 2.3.2, cap. VI seção 
6.1.1(avaliar caso a caso colocar as letras 
conforme enquadramento) 
www.cofecon.gov.br

 

CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E AGRAVANTES

DETERMINAÇÕES

Informamos ao autuado que poderá apresentar recurso, junto ao Conselho Regional e Economia do XXXXXX, nos serviços online, em nosso site, 
www.xxxxxx ou por e-mail, digitalizado formato PDF: xxxxx@xxxxxx, no prazo de até 15 (quinze) dias contados a partir da data do recebimento 
comprovado do Auto de Infração.

RESPONSÁVEL PELA AUTUAÇÃO:

Econ. Local, 06/10/25
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Modelo de Auto de Infração PJ
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO

AUTO DE INFRAÇÃO Nº xx/xx

Processo Administrativo Nº xxx/xx

DADOS DO AUTUADO:

Nome/Razão Social:

xxxxxxxxxxxxxx

Endereço:

xxxxxxxxxxxx

Bairro:

XXXXXX

CEP:

xxxxxxxxxxxx

Cidade:

xxxxxxxxx

UF:

xxx

CPF/CNPJ:

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Telefone:

xxxxxxxxxxx

DESCRIÇÃO DA AUTUAÇÃO

Em XX/XX/XXXX, no município de XXXXX/XX, o Fiscal, abaixo assinado, tendo constatado no objeto social da empresa, as seguintes atividades desde 
00/00/0000: XXXXXXX (descrição):

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Em desacordo com a legislação vigente, por falta de registro no CORECON PR, fica a autuada acima qualificada, ciente da(s) irregularidade(s), sendo 
assim lavrado o presente AUTO DE INFRAÇÃO e aplicada a seguinte PENALIDADE, de acordo com a Legislação vigente.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ARTIGOS PENALIDADE

Lei nº 1.411/51 art. 14º - Exercício ilegal da profissão 3º;10, b;

14 e 18

Multa de 250% do valor da anuidade.

Base Legal:

Lei nº 1.411/51, Art. 19 alínea <a=.
Decreto nº 31.794/52 3º; 12 e 15

Código Tributário Nacional 195

Consolidação da Legislação do Economista. Cap. II, seção 
2.3.1, 2.3.2, cap. VI seção 6.1.2(avaliar caso a caso colocar 
as letras conforme enquadramento) www.cofecon.gov.br

CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES E AGRAVANTES

DETERMINAÇÕES

Informamos ao autuado que poderá apresentar recurso, junto ao Conselho Regional e Economia do Paraná, nos serviços online, em nosso site, 
www.xxxxx ou por e-mail, digitalizado formato PDF: xxxx@xxxxx, no prazo de até 15 (quinze) dias contados a partir da data do recebimento 
comprovado do Auto de Infração.

RESPONSÁVEL PELA AUTUAÇÃO:

Econ. Local, XX/XX/XXXX
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Relato das Infrações Cometidas
ATIVIDADE (S) PRATICADA (S) PELO (A) INTERESSADO (A) NA ÁREA DO ECONOMISTA.

INTERESSADO (A) XXXXXXXX Proc. Adm. XXX/XX

Fiscal: XXXXXXXX Corecon XXXX/XX Ano: XXXX

Atividades Inerentes aos Economistas, prevista na Consolidação da 
Legislação da Profissão de Economista – Capítulo 2, item 2.3.1 e 

subitem 2:

Atividade (s) desenvolvida (s)

pelo (a) interessado (a).

a) assessoria, consultoria e pesquisa econômico-financeira;

b) estudos de mercado e de viabilidade econômico-financeira;

c) análise e elaboração de cenários econômicos, planejamento estratégico 
nas áreas social, econômica e financeira;

d) estudo e análise de mercado financeiro e de capitais e derivativos;  

e) estudo de viabilidade e de mercado relacionado à economia da 
tecnologia, do conhecimento e da informação, da cultura e do turismo;

 

f) produção e análise de informações estatísticas de natureza econômica 
e financeira, incluindo contas nacionais e índices de preços;

 

g) planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e 
avaliação econômico-financeira de política tributária e finanças públicas;

 

h) assessoria, consultoria, formulação, análise e implementação de 
política econômica, fiscal, monetária, cambial e creditícia;

 

i) planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e 
avaliação de planos, programas, projetos de natureza econômico-
financeira;

 

j) Avaliação patrimonial econômico-financeira de empresas e avaliação 
econômica de bens intangíveis;

 

k) perícia judicial e extrajudicial e assistência técnica, em matéria de 
natureza econômico-financeira, incluindo cálculos de liquidação;

 

l) análise financeira de investimentos;  

m) estudo e análise para elaboração de orçamentos públicos e privados e 
avaliação de seus resultados;

 

n) estudos de mercado, de viabilidade e de impacto econômico-social 
relacionados ao meio ambiente, à ecologia, ao desenvolvimento 
sustentável e aos recursos naturais;

 

o) auditoria e fiscalização de natureza econômico-financeira;  

p) formulação, análise e implementação de estratégias empresariais e 
concorrenciais;

 

q) economia e finanças internacionais, relações econômicas 
internacionais, aduanas e comércio exterior;
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r) certificação de renda de pessoas físicas e jurídicas e 
consultoria em finanças pessoais;

 

s) regulação de serviços públicos e defesa da 
concorrência;

 

t) estudos e cálculos atuariais nos âmbitos 
previdenciário e de seguros.

 

u) consultoria econômico-financeira independente  

v) atuação no campo da economia solidária, objeto da 
ação do Conselho Nacional de Economia Solidária, 
criado pela Lei nº 10.683/2003, em seu artigo 30/XIII, e 
da Secretaria Nacional de Economia Solidária, que tem 
as suas competências expressas no artigo 24 do 
Decreto nº 4.764/2003.

 

w) ...revogado...  

x) arbitragem e mediação  

Lei nº 1.411/51 – Art.14º

Art. 14 - Só poderão exercer a profissão de economista 
os profissionais devidamente registrados nos 
Corecon’s pelos quais será expedida a carteira 
profissional.

Art. 18 – A falta do competente registro torna ilegal e 
punível o exercício da profissão de economista.

Art. 19 – Os Corecon’s aplicarão penalidades aos 
infratores dos dispositivos desta lei:

a) Multa no valor de 5% (cinco por cento) a 250% 
(duzentos e cinquenta por cento) do valor da anuidade;

Lei Estadual 7832/84 – art. 1º.

-Valuation

 

-Outros.  

XXXXX, XX de XXXX de XXXX.

Econ. XXXXXXX

Corecon XXXX/XX

Fiscal
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Parecer do Relator
Interessado (a): @nome_interessado@ 
Processo SEI: @processo@

À Plenária

Relatório:

Relatório Jurídico:

Desta Forma julgo:

( ) Improcedente o Auto de Infração.

( ) Procedente o Auto de Infração, com aplicação da multa de xxx%, sobre o valor da anuidade.

Conselheiro(a) da Comissão de Fiscalização
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Conhecimento do Presidente - 
Recurso - SEI
Curitiba, data da assinatura digital.

Ao

Presidente do Conselho Regional de Economia do Paraná

Interessado (a): @nome_interessado@ 
Processo SEI: @processo@

Em XX/XX/XXXX foi aberto processo administrativo de exercício ilegal da profissão contra o(a) 
interessado(a), apreciado na Xª Reunião Plenária de XX/XX/XXXX, cuja decisão foi pela aplicação da 
multa.

Em XX/XX/XXXX foi apresentado recurso contra a decisão da reunião plenária, analisado pela 
assessoria jurídica, que entende que o mesmo cumpre / não cumpre as formalidades processuais e 
pode ser apreciado.

Econ. @nome_usuario@
Corecon XXXX/XX
@cargo_usuario@

Considerando o entendimento jurídico,

( ) Não conheço o presente recurso

( ) Conheço o presente recurso

Encaminhar ao (à) Conselheiro (a) relator (a) para apreciação na próxima reunião plenária, conforme 
orientação jurídica a respeito ou comunicação ao (a) interessado (a) no caso de não conhecimento.

Econ. XXXXXX
Corecon XXXX/XX

Presidente

44



Parecer do Relator Recurso
Interessado (a): @nome_interessado@ 
Processo SEI: @processo@

À Plenária

Relatório:

Tendo em vista a decisão da Plenária para aplicação da multa/continuidade do processo o(a) 
interessado(a) apresentou recurso, com parecer do Dep. Jurídico e Conhecimento do Presidente...

Relatório Jurídico:

Desta Forma julgo:

( ) Improcedente o Auto de Infração, reconsiderando a decisão anterior...

( ) Procedente o Auto de Infração, devendo ser encaminhado ao Cofecon como recurso de instância 
superior.

Conselheiro(a) da Comissão de Fiscalização
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Modelo Acórdão e Multa PF
CÁLCULO DA MULTA

PESSOA FÍSICA

NOME: @nome_interessado@

PROC. Nº @processo@

ANUIDADE EM: R$

MULTA APLICADA: 150% (Cento e cinquenta por cento) sobre o valor da anuidade, de acordo com o 
Art. 19 da Lei 1.411/51, Decreto 31.794/52, Lei 6839/80, Lei 12.514/11 e Resolução XXX/XX do Corecon 
PR.

VALOR: R$ xxxxxxxxxxxx X 150% = R$ xxxxxxxxxxx.

A multa aplicada importa em xxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

Xª Reunião Plenária de XX de XXXX de XXXX.

Curitiba, data da assinatura digital.

XXXXXXXXXX
Gerente Executivo

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes Autos em que é interessado(a) @nome_interessado@ DECIDE o Plenário do 
Conselho Regional de Economia - XX Região - XX, por unanimidade, julgar procedente o Auto de 
Infração XXX/XX, na Xª Reunião Plenária de XX de XXXX de XXXX, quanto ao exercício ilegal da 
profissão, de que trata, o referido processo administrativo, na forma do parecer constante destes 
Autos, que fica fazendo parte integrante do presente julgado, para o fim de aplicar ao (a) infrator (a) a 
multa no valor de xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), com fundamento no Art. 19 da Lei 
nº 1411, de 13 de agosto de 1951. Notifique-se, intimando-se o (a) infrator (a) a pagar o valor da 
multa, sob pena de cobrança judicial, salvo interposição de recurso no prazo legal.

XXXXX, data da assinatura digital.

Econ. XXXXXXXXXX
Corecon XXXX/XX

Presidente
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Modelo Acórdão e Multa PJ
CÁLCULO DA MULTA

PESSOA JURÍDICA

NOME: @nome_interessado@

PROC. Nº @processo@

ANUIDADE EM: R$

MULTA APLICADA: 250% (Duzentos e cinquenta por cento) sobre o valor da anuidade, de acordo com 
o Art. 19 da Lei 1.411/51, Decreto 31.794/52, Lei 6839/80, Lei 12.514/11 e Resolução XXX/XX do 
Corecon PR.

VALOR: R$ xxxxxxxxxxxx X 250% = R$ xxxxxxxxxxx.

A multa aplicada importa em xxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

Xª Reunião Plenária de XX de XXXX de XXXX.

Curitiba, data da assinatura digital.

XXXXXXXXXX
Gerente Executivo

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes Autos em que é interessado(a) @nome_interessado@ DECIDE o Plenário do 
Conselho Regional de Economia - XX Região - XX, por unanimidade, julgar procedente o Auto de 
Infração XXX/XX, na Xª Reunião Plenária de XX de XXXX de XXXX, quanto ao exercício ilegal da 
profissão, de que trata, o referido processo administrativo, na forma do parecer constante destes 
Autos, que fica fazendo parte integrante do presente julgado, para o fim de aplicar ao (a) infrator (a) a 
multa no valor de xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), com fundamento no Art. 19 da Lei 
nº 1411, de 13 de agosto de 1951. Notifique-se, intimando-se o (a) infrator (a) a pagar o valor da 
multa, sob pena de cobrança judicial, salvo interposição de recurso no prazo legal.

Curitiba, data da assinatura digital.

Econ. XXXXXXXXXX
Corecon XXXX/XX

Presidente
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Ofício Comunicado Multa
Interessado

Assunto: Aplicação de Multa

Comunicamos que o Plenário deste Conselho Regional de Economia - 6ª Região, em sua XXª Reunião 
Ordinária realizada dia XX/XX/XXXX, analisando o Procedimento Administrativo nº @processo@ 
julgou-o PROCEDENTE, aplicando ao infrator(a) a multa de R$ XXX,XX (XXXXXXX reais). Nestas 
condições, V.Sa. terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento deste, para efetuar o 
pagamento, entrando em contato com o departamento financeiro pelo telefone ou WhatsApp 41-
98855-2497, pelo e-mail financeiro@coreconpr.gov.br ou, em querendo, recorrer da decisão ao 
Conselho Federal de Economia, através deste Conselho Regional de Economia pelos serviços online 
https://www.coreconpr.gov.br/protocolo-online/ ou em PDF assinado, por e-mail para 
fiscal@coreconpr.gov.br.

Atenciosamente,

Econ. XXXXXXXXXX
Corecon XXXX/XX

Presidente
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Ofício decisão Cofecon
nome_interessado@

Assunto: Recurso administrativo

Comunicamos que o seu recurso administrativo à instância superior referente ao processo XXXXX, foi 
apreciado pelo Plenário do Cofecon, em sua XXXª Sessão Ordinária realizada nos dias XX e XX de 
XXXXX de XXXX, cuja decisão foi xxxxxxxxxxx do mesmo, mantendo/reformando a decisão do 
Corecon PR. A cópia do relatório que embasou a decisão, pode ser solicitada no e-mail 
xxxxx@xxxxxxxx. Portanto a multa pelo exercício ilegal da profissão é devida, podendo ser feito o 
pagamento através do boleto em anexo ou parcelamento com o Dep. Financeiro através do e-mail 
xxxxx@xxxxxxxx, telefone XX-XXXX-XXXX ou celular/ WhatsApp XX-XXXXX-XXXX.

Sendo o que tínhamos para o momento, colocamo-nos a disposição para o que se fizer necessário.

Atenciosamente,

Econ. @nome_usuario@
Corecon XXXX/XX
@cargo_usuario@
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Termo de Encerramento de Processo 
SEI
Interessado: @nome_interessado@
Registro Corecon: @matricula_interessado@
Assunto: @tipo_processo@

Tendo em vista a conclusão do objeto que originou o Processo Administrativo n° @processo@, 
procedo o encerramento dos presentes autos.

Curitiba, data da assinatura digital
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Ofício pedindo informações funcionário
MODELO SOLICIITAÇÕES DE INFORMAÇÕES DO FUNCIONÁRIO

Ofício nº XXX/2022                                                          

À
XXXXXXXXXXXXXX
A/C XXXXXXXXXXXX
Divisão de Pessoal

Assunto: Solicitação de Informações do funcionário.

                       O conselho de Economia, autarquia Federal dotada de personalidade jurídica de direito público, 
criada pela Lei nº 1.411/51, regulamentada pelo Decreto nº31.794/52, é o órgão legalmente constituído 
para registrar, disciplinar e fiscalizar a atividade profissional do Economista através dos Conselhos 
Regionais de Economia.

            Sendo assim, objetivando o estrito cumprimento de sua função institucional, o CORECON-RS tem 
como função precípua preservar o cumprimento da legislação acima citada e zelar pela qualidade técnica 
dos serviços prestados à sociedade.

            Neste sentido, no exercício da ação fiscalizadora, o CORECON-RS vem a presença de Vossa Senhoria 
solicitar, que nos envie, no prazo de 15 dias, o PPP- Perfil Profissional do funcionário XXXXXXXXXXX. Se 
preferir o documento poderá ser enviado para o e-mail corecon@coreconrs.org.br A/C Fiscal Inara, ou 
direto para o Setor de Fiscalização: fiscal@coreconrs.org.br.

            Destacamos que a razão da necessidade do documento é, exclusivamente, para subsidiar solicitação 
de cancelamento de registro profissional do economista acima citado, junto a este órgão de regulação 
profissional.

No aguardo das informações, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos e reiteramos 
nossos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Porto Alegre, data da assinatura digital.

Econ. XXXXXXXXXXXXXXXXX
Fiscal CORECON/XX

 Reg. XXXX
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Ofício de Agradecimento, alerta para 
preenchimento do cargo e encerramento
Ofício nº. XXXXX /XX – Secretaria de Fiscalização

Cidade, XX de XXXX de XXXX.

NOME

ENDEREÇO

ESTADO

CEP:

REF.: Processo n° XXXXX/XX – Agradecimento pelas Informações Prestadas

Prezados senhores,

1. O Conselho Regional de Economia – Xª Região/XX, Autarquia Federal dotada de personalidade jurídica de direito público, 
criada pela Lei nº. 1.411, de 13 de agosto de 1951, regulamentada pelo Decreto nº. 31.794, de 17 de novembro de 1952, com a 
nova redação dada pela Lei nº. 6.021, de 03 de janeiro de 1974, tem como função precípua a fiscalização da atividade 
profissional dos economistas e das empresas prestadoras de serviços técnicos de economia e finanças.

2. A Secretaria de Fiscalização do CORECON-XX agradece as informações prestadas pela empresa XXXXXXXXXXXXX e informa 
quanto ao encerramento do processo nº. XXX/XXXX, por ter exaurido sua finalidade.

3. Informamos que o desempenho de atividades na área de economia e finanças é privativa dos Bacharéis em Ciências 
Econômicas em conformidade com as leis em vigor, ou seja, além da graduação, o profissional deve estar devidamente 
registrado em Conselho Regional de Economia, conforme preceitua a Lei 1.411/51 em seus artigos 14 e 18, in verbis:

<Art. 14 Só poderão exercer a profissão de economista os profissionais devidamente registrados nos CORECONs pelos quais 
será expedida a carteira profissional.=

<Art. 18 A falta do competente registro torna ilegal e punível o exercício da profissão de economista.=

Ademais, o artigo 19 da referida Lei também prevê, em seu artigo 1º, que <Provada a conivência das empresas, entidades, 
firmas individuais, nas infrações desta Lei, pelos profissionais delas dependentes, serão estes também passíveis das multas 
previstas.=

4. Ante o exposto, esclarecemos que caso seja verificada uma nova oferta de vaga para o exercício de atividade na área de 
economia e finanças sem a exigência do devido registro em CORECON, com data posterior ao do encerramento deste processo 
de fiscalização, a empresa poderá sofrer novo processo de fiscalização, conforme determina o artigo 10, alínea b, da Lei 
1.411/51.

5. Esclarecemos que o objetivo do CORECON-XX é preservar o cumprimento da legislação acima citada, e zelar pela qualidade 
técnica dos serviços prestados à sociedade. Agradecemos vossa compreensão e nos colocamos a vosso dispor para quaisquer 
esclarecimentos adicionais que se façam necessários

Atenciosamente,

XXXXXXXXXXXX XXXXXXXXX
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Oficio Confirmação de Funcionário
Ofício nº. XXXXX /XX – Secretaria de Fiscalização

Cidade, XX de XXXX de XXXX.

NOME

ENDEREÇO

ESTADO

CEP:

REF.: Processo nº XXXX/XX - Confirmação de Funcionário(a)

Prezados Senhores,

1. O Conselho Regional de Economia da Xª Região/XX, autarquia federal dotada de personalidade jurídica 
de direito público, criada pela Lei 1.411/51, de 13 de agosto de 1951, regulamentada pelo Decreto 
31.794/52, de 17 de novembro de 1952, com a nova redação dada pela Lei 6.021, de 03 de janeiro de 1974, 
é o órgão legalmente constituído para registrar, disciplinar e fiscalizar a atividade profissional do 
economista e das empresas prestadoras de serviços de economia e finanças no Estado do XXXXXXXX.

2. Ante o exposto, objetivando o estrito cumprimento de sua função institucional, o Conselho Regional de 
Economia da Xª Região/XX, solicita a esta conceituada empresa, que nos informe, no prazo de quinze dias 
corridos, contados a partir do recebimento deste ofício, se o(a) senhor(a) destacado(a), faz parte do quadro 
de funcionários e em caso positivo qual o seu atual cargo, bem como as atividades desempenhadas e seu 
endereço residencial.

Nome CPF n.º

XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXX

3. Esclarecemos que o objetivo do CORECON-XX é o cumprimento da Lei, e zelar pela qualidade técnica dos 
serviços prestados à sociedade. Informamos ainda que a íntegra da legislação citada poderá ser obtida no 
site XXXXXXXXXXXXXX. Agradecemos vossa compreensão, e nos colocamos a vosso dispor para prestar 
quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, através do telefone XXXXXXX com 
XXXXXXXXXX, ou pelo correio eletrônico: XXXXXXXXXXXX.

Atenciosamente,

XXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX
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Ofício Cadastro RAIS_CBO de Economista

CADASTRADO NA RAIS COM CBO DE ECONOMISTA

Ofício ____ / ______                                                              Cidade, data da assinatura digital.

Assunto: Registro no Cadastro Anual de Informações Sociais - RAIS.

            A partir de pesquisas realizadas por esta fiscalização, constatamos que vossa senhoria ocupa o 
cargo de ECONOMISTA, CBO XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

Contato XXXXXXXXXXXXXXX ,fomos informados que não procede esta informação. Sendo assim, para 
impedir o prosseguimento do processo aberto em seu nome, solicitamos que no prazo de 15DD, 
apresente recurso, anexando a declaração da empregadora com as justificativas para a classificação 
da ocupação, CBO nº XXXXXXXXXXX [nº]  na RAIS [ano].  No documento deverá constar o logotipo e 
assinatura do responsável pela empresa e poderá ser enviado para o e-mail fiscal@XXXXXXX, em 
formato PDF; através de carta registrada endereçada à fiscalização do CORECON-XX, ou, ainda, 
protocolado na recepção do CORECON-XX.

Colocamo-nos à disposição para eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

XXXXXXXXXXXX
Fiscal CORECON-XX
Registro XXXX
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Retificação de edital
Ofício nº XXX/2025

Cidade, XX de Xxxx de 20XX.

Ilustríssimo Senhor
Xxxxx Xxxxx Xxxxx
Cargo
Endereço
Bairro
CEP – Cidade/Estado

Ref. – EDITAL Nº XX de Dia de Mês de Ano destinado ao provimento, em caráter efetivo, de cargos vagos relacionados no item X do referido Edital, 
do Quadro Permanente de Pessoal do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Prezado Senhor,

O Conselho Regional de Economia de São Paulo – CORECON-XX, dirige-se respeitosamente a Vossa Senhoria reiterando a necessidade de 
acrescentar a obrigatoriedade de registro no conselho de classe, do Edital em referência, destinado ao preenchimento, dentre outros, do 
Cargo de <Xxxxxx Xxxxxx=, procedendo, no item <Xxxxxxx=, constante da Tabela I do Edital em epígrafe, à seguinte alteração:

Onde se lê:

Cargo – Requisitos para ingresso no cargo
Xxxxxxxx
Ensino Superior em áreas correlatas em Administração, Ciências Contábeis, Direito, Gestão de Políticas Públicas, Economia ou outras áreas de 
conhecimento que envolvam em sua grade curricular a área de Administração Pública.

Leia-se:

Cargo – Requisitos para ingresso no cargo
Xxxxxxxx
Ensino Superior em áreas correlatas em Administração, Ciências Contábeis, Direito, Gestão de Políticas Públicas, Economia ou outras áreas de 
conhecimento que envolvam em sua grade curricular a área de Administração Pública (com registro em seu respectivo Conselho de 
Classe).

Essa providência se faz necessária em respeito ao Artigo 14, da Lei Federal nº 1.411/51, que dispõe sobre a Profissão de Economista:

<Art. 14 – Só poderão exercer a profissão de economista os profissionais devidamente registrados nos CORECONs pelos quais será expedida a 
carteira profissional.=

Verificamos no documento anexo, uma retificação do Edital XX/20XX, todavia, na presente data, não consta a exigência do registro no conselho 
de classe das várias profissões compreendidas nos requisitos mínimos do cargo de Xxxxxxxx.

De modo a evitar o exercício ilegal da Profissão e, posteriormente, desgastante embate judicial, ficamos no aguardo das suas providências e de 
urgente resposta à presente solicitação, dentro de quarenta e oito horas, a partir do recebimento deste.

No ensejo, reiteramos os protestos de elevado apreço e especial consideração.

Atenciosamente,

Nome
Cargo
CORECON-XX
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Ofício de orientação ao RH
Cidade, data da assinatura digital.

EMPRESA
Aos cuidados do Setor de Recursos Humanos
Endereço
Bairro
CEP – Cidade/UF

Ref.: Orientação ao Profissional Xxxxx Xxxxx Xxxxx

Prezados Senhores,

O Conselho Federal de Economia, autarquia federal criada pela Lei 1.411/51, regulamentada pelo Decreto 31.794/52, é entidade legalmente 
constituída para registrar, disciplinar e fiscalizar a atividade profissional do Economista por meio de seus Conselhos Regionais.

Estão sujeitas ao registro nos Conselhos Regionais de Economia todas as pessoas físicas e jurídicas que explorem, sob qualquer forma, atividades 
técnicas na área de Economia e Finanças:

Lei 1.411/51:
Art. 14 – Só poderão exercer a profissão de Economista os profissionais devidamente registrados nos CORECONs pelos quais será expedida a 
carteira profissional.
Art. 18 – A falta do competente registro torna ilegal e punível o exercício da profissão de economista.

Para podermos dar cumprimento às atribuições legais deste Conselho Regional, vimos, respeitosamente, solicitar a orientação da empresa ao 
profissional Xxxx Xxxx Xxxx, para que proceda ao registro obrigatório neste CORECON, tornando assim legalmente habilitado ao exercício 
profissional. O mencionado registro poderá ser feito de modo online no endereço:
https://coreconsp.gov.br/servicos-online/
ou por meio do QR Code junto à assinatura deste ofício.

Cabe informar que o CORECON-XX tem tentado estabelecer contato com o profissional desde Mês/Ano, com encaminhamento de 
correspondências ao endereço desta empresa, e-mails aos endereços xxxxx@xxxxxx e xxxxx@xxxxx com ciência do processo de fiscalização e 
seu prosseguimento com aplicação de multa e posterior inscrição do débito em protesto e, por fim, mensagens encaminhadas via WhatsApp ao 
número (XX) XXXXX-XXXX. Em nenhuma tentativa de contato tivemos retorno do profissional em todos os canais mencionados.

Dessa forma, solicitamos a especial gentileza de orientar o profissional Xxxxx Xxxxx Xxxxx a proceder ao registro obrigatório neste CORECON. 
Salientamos que a legislação vigente preceitua o seguinte:

Lei 1.411/51:
Art. 19 – Provada a conivência das empresas, entidades, firmas individuais, nas infrações desta Lei, pelos profissionais delas dependentes, 
serão estas também passíveis das multas previstas.

Pedimos a gentileza de atender ao solicitado no prazo de 15 dias a contar do recebimento deste ofício, sob pena de prosseguimento do 
processo administrativo de fiscalização em nome do profissional citado e aplicação de penalidade à empresa.

Colocamo-nos à inteira disposição de Vossas Senhorias pelo e-mail xxxxx@xxxxxxxxx ou via WhatsApp no número (XX) X.XXXX-XXXX para 
prestar quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Econ. Fiscal
Depto. Fiscalização
CORECON-XX
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